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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 17/2025

ANEXO XIV

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

TERMO DE CONTRATO Nº .........., QUE
FAZEM  ENTRE  SI  O  SERVIÇO AUTÔNOMO
DE SANEAMENTO DE PELOTAS – SANEP E
A
EMPRESA ...................................................................

O SERVIÇO AUTONOMO DE SANEAMENTO DE PELOTAS – SANEP,
Autarquia do município de Pelotas, por intermédio da Divisão de Compras e Licitações –
DCL, com sede na Rua Lobo da Costa, nº 585 – Bairro Centro, inscrita no CNPJ sob o nº
92.220.862/0001-48,  neste  ato representado  por  seu  Diretor-Presidente  Sr.  ELLEMAR
WOJAHN, nomeado pelo Decreto nº 14, de 03 de janeiro de 2025, publicada no DOM de 07
de janeiro de 2025, portador da Matrícula Funcional nº 400000190, doravante denominado
CONTRATANTE, e do outro lado a empresa ........................................, inscrita no CNPJ sob
o nº ...........................,  estabelecida na [endereço],  na cidade de [cidade]/[UF], doravante
designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ......................................,
inscrito no CPF nº ........................., em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021,
e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente
do Pregão Eletrônico nº 17/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O objeto  do  presente  instrumento  é  a  contratação  para  prestação  de  serviço  de

execução do projeto de reconstrução de trechos dos muros de contenção de aterro do

Canal  do  Pepino, conforme condições e exigências estabelecidas no  Termo  de

Referência.

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1. O Temo de Referência;

1.2.2. O Edital da Licitação;

1.2.3. A proposta da CONTRATADA;

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.3. O regime de execição é o de empreitada por preço global.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência da  contratação  é  de  ..........  (.....)  meses  contados  do

recebimento da Ordem de Serviço, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021.
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2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as

providências cabíveis no caso de culpa da CONTRATADA, previstas neste intrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto

constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO

4.1. As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo de

Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$ ............ (......................................).

5.2. No  valor acima  estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas  e indiretas

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,

trabalhistas,  previdenciários,  fiscais e comerciais incidentes,  taxa de administração,

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO

6.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir do

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em

banco,  agência  e  conta  corrente  indicados  pela  CONTRATADA,  ao  final  de  cada

período/evento  de  faturamento  conforme medição realizada  pela  CONTRATANTE,

conforme condições definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) ano

contado  da  data  do  orçamento  estimado,  considerando  as  planilhas  referenciais

anexas ao edital. Após o interregno de um ano os preços iniciais serão reajustados,

mediante  a  aplicação,  pelo  CONTRATANTE,  do  Índico  Nacional  de  Preços  ao

Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas

após a ocorrência da anualidade.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. São obrigações do CONTRATANTE:

8.1.1. Prestar  à  Contratada  toda  e  qualquer  informação,  por  esta  solicitada,
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necessária à perfeita execução do Contrato;

8.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA,

de acordo com o contrato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste instrumento e seus

anexos;

8.1.4. Notificar  a  CONTRATADA,  por  escrito,  sobre  vícios,  defeitos,  incorreções,

imperfeições,  falhas  ou  irregularidades  verificadas  na  execução  do  objeto

contratual, fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, total

ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ela

propostas sejam as mais adequadas;

8.1.5. Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  contrato  e  o  cumprimento  das

obrigações pela CONTRATADA, através de comissão/servidor especialmente

designado;

8.1.6. Atestar nas notas fiscais/ faturas a efetiva entrega do objeto deste Contrato;

8.1.7. Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente à execução do

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no

Termo de Referência;

8.1.8. Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e neste contrato, quando

for o caso;

8.1.9. Notificar, por escrito, à Contratada da aplicação de qualquer sanção.

8.1.10. Realizar  avaliações  periódicas  da  qualidade  dos  serviços,  após  seu

recebimento;

8.1.11. Previamente à expedição da Ordem de Serviço, verificar pendências, liberar

áreas e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua

execução.

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela  com

terceiros,  ainda  que  vinculados  à  execução  do  presente  objeto,  bem  como  por

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus

empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. Cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto;

9.2. Atender  às  determinações regulares  emitidas  pelo  fiscal  ou gestor  do contrato  ou

autoridade superior e prestar todo o esclarecimento ou informação por eles solicitados;
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9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em

parte,  no  prazo  fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  os  bens  e  serviços  nos  quais  se

verificarem  vícios,  defeitos  ou  incorreções  resultantes  de  sua  execução  ou  de

materiais nela empregados;

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e  danos  decorrentes  da  execução  do  objeto,  bem

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual

pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou

da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.5. Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  das  obrigações  previstas  em  Acordo,

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas

pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais previdenciárias, tributárias,

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência

não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do

contrato;

9.6. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação,

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do

objeto contratual, não ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas;

9.7. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de

pessoas ou bens de terceiros;

9.8. Arcar com todas as despesas relativas à instalação da obra, execução dos serviços,

materiais, mão de obra, equipamentos e ferramentas, óleos lubrificantes, combustíveis

e  fretes,  transportes  horizontais  e  verticais,  impostos,  taxas  e  emolumentos,  leis

sociais etc., bem como providências quanto à legalização da obra perante os órgãos

municipais, estaduais ou federais;

9.9. Arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de

2021;

9.10. Alocar  os  empregados  necessários  ao  perfeito  cumprimento  das  cláusulas  deste

contrato, com habilitação e conhecimento adequados;

9.11. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos;

9.12. Submeter  previamente,  por  escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação,
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quaisquer  mudanças  nos  métodos  executivos  que  fujam  às  especificações  do

memorial descritivo ou instrumento congênere;

9.13. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e

à saúde no trabalho;

9.14. Não  submeter  os  trabalhadores  a  condições  degradantes  de  trabalho,  jornadas

exaustivas, servidão por dívida ou trabalhos forçados;

9.15.  Cumprir com o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, com

redação dada pela Emenda Constitucional nº 20/98 e inciso VI do Art. 68 da Lei nº

14.133/2021, que proíbe trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de 18

anos e de que qualquer trabalho a menores de 16 anos salvo na condição de aprendiz

a partir de 14 anos;

9.16. Indicar  e  manter  preposto  aceito  pela  CONTRATANTE  no  local  da  obra  para

representá-la durante a execução do contrato;

9.16.1. A indicação ou manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pela

CONTRATANTE,  desde  que  devidamente  justificada,  devendo  a  empresa

designar outro para o exercício da atividade.

9.17. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em

linha  reta,  colateral  ou  por  afinidade,  até  o  terceiro  grau,  de  dirigente  do

CONTRATANTE ou de agente público que tenha desempenhado função na licitação

ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do art. 48, parágrafo

único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.18. Prestar  todo esclarecimento ou informação solicitada pelo  CONTRATANTE ou por

seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos,

bem como aos documentos relativos à execução do contrato;

9.19. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que

for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato;

9.20. Fornecer  Equipamentos de Proteção Individual  (EPI)  e Equipamentos  de Proteção

Coletiva (EPC), quando for o caso;

9.21. Comunicar  à  CONTRATANTE,  assim  que  tiver  ciência  da  impossibilidade  de

realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de

contingência cabíveis;

9.22. Possuir registro ou inscrição no Conselho Profissional competente, conforme as áreas

de atuação previstas no edital, em plena validade;

9.23. Obter  junto aos órgãos competentes,  conforme o caso,  as licenças necessárias  e

demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;

9.24. Manter  no  canteiro  de  obras  um  Diário  de  Obras  para  o  registro  de  todas  as
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ocorrências de serviço e troca de comunicações rotineiras entre a Contratada e a

Contratante;

9.25. Refazer,  às  suas  expensas,  os  trabalhos  executados  em  desacordo  com  o

estabelecido  nas  especificações,  bem  como  substituir  aqueles  realizados  com

materiais  defeituosos ou com vício de construção,  pelo prazo de 05 (cinco)  anos,

contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo;

9.26. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e

local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva

nota fiscal, na qual constarão as medições e o valor;

9.27. Pagar  todos os tributos que incidam ou venham a incidir,  direta ou indiretamente,

sobre os serviços prestados;

9.28. Elaborar e se responsabilizar ambientalmente por todos os resíduos gerados durante a

construção, incluindo a elaboração de Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos

da Construção Civil (PGRSC), com a determinação de todo o processo de destinação

dos resíduos gerados;

9.29. Aceitar,  nas  mesmas condições contratuais,  os acréscimos ou supressões  que  se

fizerem necessários no quantitativo do objeto desta licitação, até o limite de 25% (vinte

e cinco por cento) do valor contratado.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

10.1. A exigência de garantia de execução para a presente contratação é de 5% (cinco por 

cento) do valor contratado, conforme regras constantes no Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA

que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;

f) Não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
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motivo justificado;

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.

11.2. No  caso  da  CONTRATADA  cometer  qualquer  das  infrações  discriminadas  nos

subitens anteriores ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às

seguintes sanções:

11.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato,

prevista  na  alínea  “a”  do  subitem  11.1.,  sempre  que  não  se  justificar  a

imposição de penalidade mais grave;

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas

nas alíneas “b”,  “c”,  “d”,  “e”,  “f” e “g” do subitem 11.1.,  sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

11.2.2.1. A aplicação dessa sanção implicará no impedimento do responsável

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e

indireta do Município, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando praticadas as

condutas descritas nas alíneas “h”, “i”, “j”, “k” e “l” do subitem 11.1., bem como

nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g”, que justifiquem a imposição de penalidade

mais grave, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

11.2.3.1. A aplicação dessa sanção implicará no impedimento do responsável

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três)

anos e máximo de 6 (seis) anos.

11.2.4. Multa:

a) Moratória, para as infrações descritas na alínea “g” do subitem 11.1.,  de

0,5% (zero vírgula cinco por centro) por dia de atraso injustificado sobre o

valor do contrato, até o limite de 5 (cinco) dias úteis;

b) Compensatória, quando, injustificadamente, não celebrar o contrato ou não

assinar/receber instrumento equivalente, de 5% (cinco por cento) do valor da

contratação;

c) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do

subitem 11.1., de 2% (dois por cento) do valor da contratação.



Rua Lobo da Costa, 585, 3º Andar, Centro Pelotas-RS – CEP 96010-902
Divisão de Compras e Licitações –  E-mail: sanepcompras.licitacao@gmail.com. – Telefone (53) 3026-1139

Página 8 de 12.

11.3. A  aplicação  das  sanções  previstas  nos  subitens  11.2.2.  e  11.2.3.  requererá  a

instauração  de  processo  de  responsabilização,  a  ser  conduzido  por  comissão

composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias

conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas

que pretenda produzir, nos termos do Art. 158 da Lei 14.133/2021.

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente

com a multa.

11.5. Além  das  multas  previstas  acima,  a  CONTRATADA  estará  sujeita  às  seguintes,

fixadas com base na URM (Unidade de Referência Municipal) não tributária:

INFRAÇÃO URM

Atrasos injustificados na execução do cronograma 20 (vinte)

Pessoa não credenciada na obra 10 (dez)

Utilização de material em desacordo com a especificação 
técnica

10 (dez)

Não preenchimento de diário de obra 10 (dez)

Utilização de pessoal sem uniforme que identifique a empresa 10 (dez)

Não identificação dos veículos e máquinas com a frase
“À SERVIÇO DO SANEP”

10 (dez)

Utilização de equipamentos em más condições de uso 10 (dez)

Não comparecimento na obra do responsável técnico indicado 
na atestação de qualificação técnico-profissional quando 
convocado pela fiscalização

10 (dez)
por convocação

Manutenção de veículos e equipamentos em quantidades 
adequadas à execução da obra

10 (dez)

Não manter o local livre de entulhos e sobras da obra 10 (dez)

Utilização de pessoal sem EPIs e EPCs (quando necessário) 10 (dez)

Não atendimento às determinações do Fiscal 10 (dez)

11.6. As multas previstas neste instrumento não impedem que a CONTRATANTE rescinda

unilateralmente o contrato e aplique outras sanções previstas em edital ou no Termo

de Referência.

11.7. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE.

11.8. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

11.9. Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  do

pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
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judicialmente.

11.10. A multa poderá ser descontada na próxima fatura no prazo máximo de 30 (trinta)

dias,  a  contar  da  data  do  recebimento  da  comunicação  enviada pela  autoridade

competente.

11.11. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório  e  a  ampla  defesa  à  CONTRATADA,  observando-se o  procedimento

previsto  no  caput  e  parágrafos  do  art.  158  da Lei  nº  14.133,  de  2021,  para  as

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar.

11.12. Para a garantia da ampla defesa  e contraditório,  as notificações  serão enviadas

eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial.

11.13. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial serão considerados de

uso contínuo da CONTRATADA, não cabendo alegação de desconhecimento das

comunicações a ela comprovadamente enviadas.

11.14. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante; e

e) A  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.

11.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados

conjuntamente,  nos mesmos autos,  observados o rito procedimental  e autoridade

competente definidos na referida Lei.

11.16. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos

ilícitos  previstos neste  Contrato  ou  para provocar  confusão patrimonial,  e,  nesse

caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos

seus  administradores  e  sócios  com poderes  de  administração,  à  pessoa  jurídica

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de

fato  ou  de  direito,  com  a  CONTRATADA,  observados,  em  todos  os  casos,  o

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

11.17. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às
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sanções  por  ela  aplicadas,  para  fins  de  publicidade  no  Cadastro  Nacional  de

Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  (CEIS)  e  no  Cadastro  Nacional  de  Empresas

Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

11.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar  ou  contratar  são  passíveis  de reabilitação na forma do  art.  163 da Lei  nº

14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se  as  obrigações  não  forem  cumpridas  no  prazo  estipulado,  a  vigência  ficará

prorrogada  até  a  conclusão  do  objeto,  caso  em  que  deverá  a  Administração

providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da

CONTRATADA:

12.3.1. Ficará ela constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções

administrativas; e

12.3.2. Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará

as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº

14.133, de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla

defesa.

12.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.7. Se  a  operação  implicar  mudança  da  pessoa  jurídica  contratada,  deverá  ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.8.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.8.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.8.3. Das indenizações e multas.

12.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo

indenizatório.
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12.10. O CONTRATANTE poderá ainda:

12.10.1. Nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter

a  garantia  prestada  a  ser  executada,  conforme  legislação  que  rege  a

matéria; e

12.10.2. Nos  casos  em  que  houver  necessidade  de  ressarcimento  de  prejuízos

causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º

14.133,  de  2021,  reter  os  eventuais  créditos  existentes  em  favor  do

CONTRATADO decorrentes do contrato.

12.11. O  contrato  poderá  ser  extinto  caso  se  constate  que  o  CONTRATADO  mantém

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com

dirigente  do  órgão  ou  entidade  contratante  ou  com  agente  público  que  tenha

desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por

afinidade, até o terceiro grau.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 

14.133/2021.

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessária, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.3. As supressões resultantes de acordo celebradas entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, 

salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese 

em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.

13.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 

Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA VERBA ORÇAMENTÁRIA

14.1. A despesa correspondente correrá por conta da verba orçamentária especificada no 

empenho, com recursos provenientes da União.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pela  CONTRATANTE,  segundo as  disposições
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contidas  na  Lei  nº  14.133/2021  e  demais  normas  de  licitações  e  contratos

administrativos aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei

nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais

dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato,

no Diário Oficial, de acordo com o previsto na Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO

17.1. É eleito o Foro da Comarca de Pelotas-RS para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/2021.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas
(duas)  vias de  igual  teor,  que,  depois  de  lido e  achado em ordem, vai  assinado  pelos
contraentes.

Pelotas, xxxx de xxxxxxxx de 2025.

_______________________________
ELLEMAR WOJHAN

Diretor-Presidente
CONTRATANTE

_______________________________
Responsável Legal

Empresa
CONTRATADA


